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RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : LUCIENE APARECIDA CRICO
ADVOGADOS : MARIO FERNANDO DIB - SP310330

TIAGO WILIAN PASETTO - SP415616
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. DOSIMETRIA DA PENA. MAUS ANTECEDENTES. REGIME
INICIAL SEMIABERTO. SUBSTITUIÇÃO DE PENA. IMPOSSIBILIDADE.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra a decisão que negou provimento a
recurso especial, mantendo a fixação do regime inicial semiaberto e a
impossibilidade de substituição da pena privativa de liberdade por
restritivas de direitos, em virtude de maus antecedentes.
2. A condenação refere-se a crime de furto qualificado, com pena-base
fixada acima do mínimo legal devido à configuração de maus antecedentes,
decorrente de condenação por fato anterior ao delito apurado.
II. Questão em discussão
3. Estabelecer se a presença de circunstância judicial desfavorável impede a
substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos, bem
como justifica a imposição de regime inicial mais gravoso.
III. Razões de decidir
4. A presença de circunstância judicial desfavorável, como os maus
antecedentes, fundamenta a fixação de regime inicial semiaberto, nos
termos do art. 33, § 3º, do Código Penal, bem como afasta a substituição da
pena privativa de liberdade por restritivas de direitos, em razão do art. 44,
III, do Código Penal.
IV. Dispositivo e tese
5. Agravo regimental não provido.

: 1.  A presença de maus antecedentes fundamenta aTese de julgamento
fixação de regime inicial semiaberto e afasta a substituição da pena
privativa de liberdade por restritivas de direitos.

: CP, art. 33, § 3º; CP, art. 44, III.Dispositivos relevantes citados

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 607.497/SC; STJ, EDcl
no AgRg no HC 411.239/SP; STJ, AgRg no HC 736.864/SP; STJ, HC
533.870/SP.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti
Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
                    Brasília, .21 de março de 2025

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(Desembargador Convocado do TJSP)

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2572657 - SP (2024/0056682-8)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : LUCIENE APARECIDA CRICO
ADVOGADOS : MARIO FERNANDO DIB - SP310330

TIAGO WILIAN PASETTO - SP415616
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. DOSIMETRIA DA PENA. MAUS ANTECEDENTES. REGIME
INICIAL SEMIABERTO. SUBSTITUIÇÃO DE PENA. IMPOSSIBILIDADE.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra a decisão que negou provimento a
recurso especial, mantendo a fixação do regime inicial semiaberto e a
impossibilidade de substituição da pena privativa de liberdade por
restritivas de direitos, em virtude de maus antecedentes.

2. A condenação refere-se a crime de furto qualificado, com pena-base
fixada acima do mínimo legal devido à configuração de maus antecedentes,
decorrente de condenação por fato anterior ao delito apurado.

II. Questão em discussão

3. Estabelecer se a presença de circunstância judicial desfavorável impede a
substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos, bem
como justifica a imposição de regime inicial mais gravoso.

III. Razões de decidir

4. A presença de circunstância judicial desfavorável, como os maus
antecedentes, fundamenta a fixação de regime inicial semiaberto, nos
termos do art. 33, § 3º, do Código Penal, bem como afasta a substituição da
pena privativa de liberdade por restritivas de direitos, em razão do art. 44,
III, do Código Penal.

IV. Dispositivo e tese
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5. Agravo regimental não provido.

: 1.  A presença de maus antecedentes fundamenta aTese de julgamento
fixação de regime inicial semiaberto e afasta a substituição da pena
privativa de liberdade por restritivas de direitos.

: CP, art. 33, § 3º; CP, art. 44, III.Dispositivos relevantes citados

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 607.497/SC; STJ, EDcl
no AgRg no HC 411.239/SP; STJ, AgRg no HC 736.864/SP; STJ, HC
533.870/SP.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por LUCIENE APARECIDA
CRICO  contra a decisão por mim proferida que conheceu do agravo para negar
provimento ao recurso especial (fls. 783-788).

A parte agravante sustenta que
 

 Superior Tribunal de Justiça tem reiteradamente decidido que a meraO
existência de uma circunstância judicial desfavorável não justifica a
imposição de regime mais gravoso quando o quantum da pena e a
primariedade do réu permitirem regime menos severo (fl. 793).
 
Requer a reconsideração da decisão ou a submissão do recurso ao Colegiado

para que seja dado provimento ao recurso especial, reformando o acórdão recorrido,
com a fixação do regime inicial aberto e a substituição da pena privativa de liberdade
por restritiva de direitos.

Não foram apresentadas contrarrazões pelo Ministério Público do Estado de
São Paulo (fl. 805).

É o relatório.

VOTO

O recurso é tempestivo, pois a decisão agravada foi publicada em 05/02
/2025 (fl. 789) e a interposição do agravo deu-se em 10/02/2025 (fl. 796). Observado,
pois, o prazo inscrito no artigo 258 do RISTJ.

A decisão impugnada está assim fundamentada (fls. 785-787, grifamos):
Em relação ao regime inicial de cumprimento da pena, não obstante a sanção
privativa de liberdade tenho sido estabelecida em patamar inferior a 04
(quatro) anos de reclusão, o Tribunal de origem assim fundamentou a fixação
no modo mais gravoso (fl. 712):

A opção pelo regime semiaberto é decorrente da existência de
circunstância judicial desabonadora (os maus antecedentes que
serviram para a elevação da pena-base).

Dos trechos transcritos, percebe-se que o regime inicial de cumprimento de
pena foi determinado em razão dos maus antecedentes, fundamento
suficiente para justificar a imposição do regime semiaberto tendo em vista o
quantum da pena imposta.
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Sob esse norte, é a iterativa jurisprudência de ambas as Turmas que
integram a Terceira Seção desta Corte Superior: (...).
No tocante à substituição da pena, o artigo 44 do CP prevê:

Art. 44. As penas restritivas de direitos, são autônomas e substituem as
privativas de liberdade, quando:
I – aplicada pena privativa de liberdade não superior a quatro anos e o
crime não for cometido com violência ou grave ameaça à pessoa ou,
qualquer que seja a pena aplicada, se o crime for culposo;
II – o réu não for reincidente em crime doloso;
III – a culpabilidade, os antecedentes, a conduta social e a
personalidade do condenado, bem como os motivos e as circunstâncias
indicarem que essa substituição seja suficiente. (grifamos).

Na espécie, conforme reconhecido pelo acórdão do Tribunal de origem, a
substituição da pena seria insuficiente para a repressão dos fatos cometidos
(fl. 712): embora a pena definitiva tenha sido estabelecida abaixo de 04 anos,
neste caso específico, diante de outras condenações de Luciene pela prática
de crimes funcionais, não se revela cabível a substituição da pena privativa
de liberdade por restritivas de direitos, nos termos do artigo 44, III, do Código
Penal.

 
Verifica-se que a parte agravante pretende a fixação do regime inicial aberto

e a substituição da pena privativa de liberdade por penas restritivas de direitos.
Ainda que a pena privativa de liberdade tenha sido estipulada em patamar

inferior a 04 (quatro) anos de reclusão, os maus antecedentes justificam a fixação de
regime mais gravoso, no caso, o semiaberto.

A Corte estadual entendeu também não ser socialmente recomendável a
substituição da pena privativa de liberdade por pena restritiva de direitos.

Corroborando o acima exposto:
 
DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL. FURTO
QUALIFICADO. DOSIMETRIA  DA PENA.  CONFIGURAÇÃO DE  MAUS
ANTECEDENTES. PENA-BASE FIXADA ACIMA DO MÍNIMO LEGAL.
FIXAÇÃO DE REGIME SEMIABERTO. INVIABILIDADE DE SUBSTITUIÇÃO
DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVAS DE DIREITOS.
RECURSO PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto pelo Ministério Público visando ao
reconhecimento de  maus antecedentes  do recorrido na dosimetria  da
pena,  com reflexos na fixação do  regime  inicial e na impossibilidade
de substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos. A
condenação refere-se a crime de furto praticado em 14/3/2022, tendo sido
analisada a existência de circunstância judicial desfavorável em razão de
anotação criminal prévia.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se condenação por fato anterior
ao delito apurado, ainda que com trânsito em julgado posterior, pode
caracterizar maus antecedentes para fins de majoração da pena-base; e (ii)
estabelecer se a presença de circunstância judicial desfavorável impede
a  substituição da pena  privativa de liberdade por restritivas de direitos,
bem como justifica a imposição de regime inicial mais gravoso.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça considera
que condenações definitivas por fatos anteriores ao delito apurado, ainda que
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o trânsito em julgado seja posterior à data do ilícito, configuram  maus
antecedentes e justificam o acréscimo da pena-base (AgRg no HC n. 607.497
/SC e EDcl no AgRg no HC n. 411.239/SP).
4. No caso concreto, a anotação criminal analisada refere-se a fato ocorrido
em 4/10/2020, anterior ao crime objeto  da  denúncia (14/3/2022), ainda
que o trânsito em julgado tenha ocorrido em 27/1/2023. Tal circunstância
legitima o reconhecimento de  maus antecedentes,  com fixação  da pena-
base acima do mínimo legal, em 1/6.
5. A presença de circunstância judicial desfavorável, como os maus
antecedentes,   fundamenta a fixação
de regime inicial semiaberto, nos termos do art. 33, § 3º, do Código
Penal, bem como afasta a substituição da pena privativa de liberdade
por restritivas de direitos, em razão do art. 44, III, do Código Penal.
Precedentes: AgRg no HC n. 736.864/SP e HC n. 533.870/SP.
IV. RECURSO ESPECIAL PROVIDO PARA RECONHECER OS  MAUS
ANTECEDENTES DO RECORRIDO, SEM ALTERAR O QUANTUM FINAL DA
PENA,  FIXAR O  REGIME SEMIABERTO  PARA O
CUMPRIMENTO  DA  REPRIMENDA E AFASTAR A  SUBSTITUIÇÃO DA
PENA CORPORAL POR RESTRITIVAS DE DIREITOS.
(REsp n. 2149260/RJ, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma,
julgado em 17/12/2024, DJEN 23/12/2024, grifamos).
 
Observa-se que o presente recurso não apresenta argumentos capazes de

desconstituir os fundamentos que embasaram a decisão ora impugnada, de modo que
merece ser integralmente mantida.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
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Números Origem:  00008443920198260242  0000844392019826024200082232020168260506  
000084439201982602420008223202016826050616352014  
00082232020168260506  00860980320148260000  16352014  
82232020168260506  8443920198260242  
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EM MESA JULGADO: 18/03/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJSP)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LUCIENE APARECIDA CRICO 
ADVOGADOS : MARIO FERNANDO DIB  - SP310330

 TIAGO WILIAN PASETTO  - SP415616
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Funcionários Públicos Contra a 
Administração em Geral - Peculato

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUCIENE APARECIDA CRICO 
ADVOGADOS : MARIO FERNANDO DIB  - SP310330

 TIAGO WILIAN PASETTO  - SP415616
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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